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A conjuntura das escolhas públicas

Coordenação: Jorge Vianna Monteiro*

“Um comentário estabelecido a partir do modelo analítico da ‘public
choice’ — uma vertente da moderna economia política que considera
as políticas públicas resultado da interação social, sob instituições de
governo representativo.“

Implicações de um resultado eleitoral mais à esquerda
Jorge Vianna Monteiro

1. Introdução

A conclusão da primeira etapa da eleição
presidencial não é destituída de significa-
do, como pretendem alguns analistas, ao
enfatizarem que, no segundo turno, co-
meça uma “nova partida”, totalmente di-
ferente da ocorrida até aqui. Os resulta-
dos alcançados pela atual oposição — es-
pecialmente o PT — na composição da
nova legislatura são uma informação sig-
nificativa, para que se anteveja a extensão
em que se poderá ter um entendimento
mais sólido entre Executivo e Congresso
Nacional, já a partir de janeiro próximo.1

Em tal cenário, deve-se requalificar uma
variedade de argumentos  e sugestões que
têm sido apresentados quanto à sinaliza-

ção de uma transição menos suave, quan-
do da inauguração da nova administra-
ção federal.

t O artifício — sempre tosco — de que-
rer preservar nos postos, por alguns
meses em 2003, a alta direção da auto-
ridade monetária perde muito de seu
significado, justo se o candidato oposi-
cionista vier a ser vitorioso. Em troca, é
na circunstância de vitória do candida-
to oficial que o artifício passa a ter al-
gum sentido: a preservação da atual
autoridade monetária buscaria neutra-
lizar bloqueios impostos por um Con-
gresso Nacional que se anuncia de
composição mais oposicionista.

t A persistência — e mesmo o agrava-
mento — da crise econômica levará a
que se argumente em prol de mais
poderes discricionários para a alta ge-
rência do Executivo, com o significa-
do de o Congresso aceitar um retor-
no ao regime de emissão de medidas
provisórias similar ao que vigorou até
11 de setembro de 2001, ou seja, sob

* Professor de políticas públicas da Ebape/FGV e pro-
fessor associado do Departamento de Economia da
PUC-Rio. E-mail:jvinmont@econ.puc-rio.br.
1 O Senado Federal teve uma elevada taxa de reno-
vação (cerca de 75% dos 2/3 de suas cadeiras em
disputa, e de metade de sua composição total) e o PT
elegeu a maior bancada de deputados federais da
nova legislatura.
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uma atenuação dos termos da Emen-
da Constitucional nº 32. Com o PT no
comando do Executivo, um Congres-
so com uma composição de centro-es-
querda, mais à esquerda do que na
atualidade, tal proposta terá maior
probabilidade de ser viabilizada. To-
davia, esse mesmo Congresso pode
ser um obstáculo a essa pretensão, no
caso de um Executivo sob o comando
do PSDB.

t A recomposição do centro, mais à es-
querda, também poderá vir a se verifi-
car no comando político dos estados o
que — em associação com um Con-
gresso mais predisposto a reformular a
atual política econômica — pode ter
impactos na redefinição dos termos em
que ultimamente foram renegociadas
as dívidas dos estados com a União.2

Uma perspectiva pela qual essas nor-
mas de finanças públicas podem vir a
ser consideradas é que o governo fede-
ral acabou por impor diretrizes que re-
querem que as demais jurisdições
levem adiante políticas públicas fede-
rais, com os custos de ajustamento cor-
rendo por conta dos governos dessas
jurisdições. Assim, tal regulação das fi-
nanças estaduais tende a ser ineficien-
te e uma ameaça aos valores federa-
tivos, de vez que ela possibilita ao go-
verno — e ao Congresso — externali-
zar (transferir) os custos de regular as
economias dos estados, viabilizando
benefícios para a instância federal, em

troca de restrições à vida financeiro-or-
çamentária dos estados.3

2. Outra vez, as medidas provisórias

Com maior freqüência, retoma-se a ins-
trumentação de importantes decisões, pela
via expressa da emissão de medidas pro-
visórias, recolocando o Legislativo na po-
sição defensiva que nos acostumamos
presenciar até meados do ano passado.
De fato, as últimas semanas apresentam
comportamentos que muito exprimem a
flexibilidade e intensidade com que se
pode dar a intervenção governamental,
seja porque é tempo de eleição, seja por-
que institucionalmente a economia brasi-
leira opera em uma zona em que tudo
pode acontecer.

t A MP nº 64, de 26 de junho de 2002,
ao reavivar a regulação do setor elétri-
co, dá proteções e garantias adicionais
às empresas do setor,4 além de — afi-
nal, é tempo de eleições — aperfeiçoar
o esquema de subvenções às tarifas de
fornecimento aos consumidores de bai-
xa renda.

2 O governador de Minas Gerais lançou (em 15 de
outubro de 2002) o balão-de-ensaio quanto à neces-
sidade de seu estado ter renegociadas as bases do
contrato de suas dívidas com a União — o que difi-
cilmente ficará restrito a Minas Gerais.

3 Um arranjo alternativo — com a mudança nesse
quadro de restrições — poderia viabilizar relações
intergovernamentais menos ineficientes? A garantia
aos estados de um direito de propriedade quanto à
regulação federal não implicará que a União se
envolva mais a fundo com os custos da implementa-
ção dessa regulação nas demais jurisdições? Seria
como uma titularidade atribuída aos estados, habili-
tando-os a promover o ajuste fiscal em bases mais
próximas das preferências de seus cidadãos-contri-
buintes (Levinson, 2000; Hills, 1998).
4 É de se notar no episódio o lobbying da Associação
Brasileira dos Comercializadores de Energia Elétrica
(Abraceel).
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t A MP no 65, de 28 de junho de 2002,
apresenta duas peculiaridades. Primei-
ramente, por ser um veículo para re-
gulamentar uma regra constitucional
(anistia política). Em segundo lugar
— e talvez a peculiaridade mais sa-
liente —, por servir de alavanca para
alcançar uma outra MP (MP nº 2.151-3,
de 24 de agosto de 2001), que integra
o estoque de MPs “antigas” ainda não
trazido à apreciação do Congresso Na-
cional, de vez que foi congelado pela
EC nº 32. Desse modo, o governo pros-
segue atualizando a aplicabilidade des-
sa parcela sui generis de MPs, através
da emissão de novas MPs — o que,
por certo, é um ardil institucional que
dribla o sentido das restrições estabe-
lecidas pela EC nº 32.

t A MP nº 66, de 29 de agosto de
2002, é uma nova e detalhada redis-
tribuição tributária, e que trata da
não-cumulatividade das incidências
do PIS-Pasep, com prenúncio de que,
mais adiante — e por via de projeto
de lei —, igual providência será es-
tendida à cobrança da Cofins. Não
obstante, a MP nº 66 “atropelou” o
Projeto de Lei nº 6.665-02, de 30 de
abril de 2002, em curso na Câmara
dos Deputados. Outra vez, como fi-
cam os fundamentos da EC nº 32?5

t A MP nº 67, de 4 de setembro de
2002, é outra frente da política tri-
butária, produzindo ganhos especiais

(rents) para as empresas de transpor-
te aéreo. Estima-se que o total dessa
transferência de renda alcance R$1
bilhão. Para onde vai esse bilhão, a
leitura do texto da MP informa; de
que segmento dos contribuintes ele
sairá, nada se diz.

t Recorreu-se, ainda, à emissão de me-
dida provisória (MP nº 70, de 1º de
outubro de 2002) para regulamentar
o art. 222 da Constituição, que foi re-
centemente emendado pelo Congres-
so (EC nº 36, de 28 de maio de 2002)
e que trata da participação de capi-
tal estrangeiro no setor de empresas
jornalísticas e de serviços de radiodi-
fusão e de televisão.6

t Outro ato que está fadado a levantar
celeuma é a MP n º 71 (de 3 de outubro
de 2002), que dispõe sobre um virtual
regime autárquico para a Secretaria
da Receita Federal — uma unidade
decisória que, há longo tempo, busca
obter um status de “independência”,

5 A facilidade gerencial com que se formaliza mais
essa etapa da reforma tributária sugere que se per-
gunte: por que terá de todo ocorrido, e justo neste
período eleitoral? É de se notar no episódio o domi-
nante lobbying da Associação de Comércio Exterior
do Brasil (AEB).

6 Conquanto a edição dessa MP já fosse esperada,
ela é, mais uma vez, uma forma de evasão ao sen-
tido geral que a classe política atribuiu às restri-
ções ao uso de MPs (EC nº 32). É, ademais, um
fator de instabilidade institucional, pois que se
trata de uma regulamentação polêmica, espe-
cialmente na atual circunstância eleitoral. Em
reforço, perceba-se que — muito embora não se
possa diretamente alterar as regras constitucio-
nais via MP — o caso em discussão ilustra essa
possibilidade, ocorrendo de uma forma indireta,
confrontando-se a futura legislatura com novos
fatos consumados de âmbito constitucional. Diante
do já mencionado deslocamento do centro polí-
tico no Congresso, é de se antecipar que esse ato
do Executivo venha a sofrer intensas pressões,
quando de sua apreciação pela nova legislatura,
num horizonte de tempo máximo de começo de
fevereiro de 2003.
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em analogia ao caso recorrente da au-
toridade monetária.7

O turbilhão institucional narrado aci-
ma induz à incerteza que o governo alega
ter origens no processo eleitoral — e mes-
mo no mercado mundial —, mas que é in-
separável da instrumentação das escolhas
públicas, das ocorrências puramente cons-
titucionais (atitudes, valores, estabilidade
de regras) e do grau da cooperação sinali-
zado pelos agentes privados.

A figura 1 resume essa percepção.

F i g u r a  1

Decompondo a incerteza

O próprio tema das MPs volta a ser
uma fonte de renovadas incertezas, quan-
do as lideranças governistas se vêem di-
ante de obstáculos não antecipados pela

vigência da EC nº 32. Os bloqueios das
pautas de votação no Congresso revelam-
se de incidência desigual na Câmara e no
Senado: a paralisação da pauta da Câma-
ra alimenta um trancamento ainda mais
imediato no Senado. Para tanto, volta-se
a lançar o balão-de-ensaio8 de rever a EC
nº 32, ainda antes de dezembro próximo.

3. Eleições, rent seeking & 
centralização decisória

Um estudo recente (Ansolabehere, Figuei-
redo & Snyder, 2002) reforça a antiga
constatação de que, diante do tamanho
dos benefícios que os políticos têm a ofere-
cer aos grupos de interesse são surpreen-
dentemente baixas as cifras (ou reduzido o
número de doadores) que, vez por outra,
se divulgam como doações aos partidos
e políticos individuais. Valeria mesmo a
pena fazer contribuições de campanha aos
políticos? Conquanto sejam muito frágeis
as evidências numéricas, o tema parece ser
igualmente paradoxal no Brasil.

De todo modo, os autores acentuam
duas classes de respostas a esse tipo de
questão:

t ou os ganhos especiais obtidos junto
ao processo político em períodos ante-
riores já alcançam um volume signifi-
cativo, de modo que fazer contribui-
ções adicionais não parece mais ser
uma opção tão relevante do ponto de
vista dos interesses organizados;

t ou o que se tem obtido desses favore-
cimentos é muito pouco, para se espe-
rar um aumento nas doações a fundos
de campanha e aos comitês financei-
ros dos partidos.

7 Por ora, há que realçar a motivação que pode levar
uma administração tão próxima de concluir o seu
mandato a recorrer à emissão de mais uma MP, no
atendimento a um corporativismo que poderá vir a
ser uma fonte de perturbação para o novo governo.
Ademais, como se trata da autoridade fiscal, a MP
sinaliza uma inquietante predisposição para, no
futuro, se tentar aprofundar ainda mais esse regime
autárquico.

Geração de
incerteza

Escolhas públicas

Estratégias privadas
(cooperação & sinalização)

Constitucionalismo

8 Valor, 10-9-2002.
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O estudo favorece a segunda opção:
os grupos de interesses especiais contri-
buem menos do que seria de se antecipar,
simplesmente porque eles julgam obter
menos benefícios do que merecem. Ou,
dito de outro modo, essas contribuições
não seriam propriamente uma forma de
investimento em atendimentos de políti-
ca pública, mas de consumo ou participa-
ção política. O que de fato justificaria a
longa lista de atendimentos preferenciais
canalizados especialmente aos produto-
res é o lobbying que pode mesmo manipu-
lar a opinião pública e conseguir modelar
as políticas públicas, em consonância com
as preferências dos que demandam o aten-
dimento.9

F i g u r a  2

A conexão eleitoral

A valer essa constatação, a relativa pe-
núria em que se encontra boa parte das
candidaturas nestas eleições gerais teria
um diagnóstico menos convencional do
que até aqui tem sido admitido.

Épocas eleitorais são propícias à ob-
servação de intenso rent seeking,10 bem
como à propensão de o governo — e os
políticos em geral — retribuir essas de-
mandas com atendimentos seletivos (be-
nefícios) que, um tanto dissimuladamen-
te, impõem custos a um segmento mais
amplo e não-organizado da coletividade.
A figura 2 estiliza aspectos essenciais en-
volvidos nessa peculiar conexão eleitoral.

Se o grupo de interesses investe um
montante de D$ no rent seeking, uma par-
cela de α% é canalizada diretamente para
o processo político, sob a forma dessas
doações,11 enquanto os demais (1 – α)%
são alocados no próprio mercado (mídia
e, especialmente, na contratação de lobis-
tas). De todo modo, os apoios financeiros
aos políticos podem ter uma influência in-
direta sobre o lobbying: eles facilitam o
acesso aos centros de decisão tanto no
Executivo como no Legislativo.

São inúmeros os grupos de interesses
que se vêm mobilizando em prol da ob-
tenção ou sustentação de transferências
de renda a seu favor, materializadas sob
diferentes formatos institucionais, entre
os quais: perdão de dívida (transporte aé-
reo), isenção ou redução de impostos (ex-

9 A estimativa para o caso norte-americano é que as
empresas e organizações gastem 10 vezes mais em
lobbying do que em contribuições diretas de campa-
nha (Ansolabehere, Figueiredo & Snyder, 2002).

Políticos

Votos

Produtores

Consumidores
(eleitores)

Custos

Benefícios

Doações (grupos de
interesse)

(reguladores da
economia)

10 Nestes tempos em que se viabilizam junto ao
governo tantos e tão significativos ganhos especiais,
tendo por contrapartida intenso rent seeking (expor-
tadores, setor automotivo, setor de transporte aéreo,
setor de energia elétrica e agricultores, entre outros),
a leitura da exposição de motivos da citada MP
nº 66, do ministro da Fazenda, é um exercício didá-
tico a ilustrar a chamada conjectura Twight (Twi-
ght, 1988), em que os agentes públicos
deliberadamente instrumentam suas decisões, de
forma complexa e envolvendo substanciais custos
de informação para o cidadão-eleitor-contribuinte.
11 Que podem, no limite, dar lugar à criação de um
“colchão protetor” para o político, no caso de seu
insucesso eleitoral, e o seu acolhimento em um
posto na atividade privada.
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portadores, investidores em bolsa, mon-
tadoras de automóveis), rolagem de dívi-
das (agricultores), subsídios (usineiros do
álcool) e alteração de parâmetro determi-
nante na formação de receitas do setor
(concessionárias de energia elétrica e de
telefonia, usineiros do álcool). 

A dinâmica desses atendimentos é
igualmente complexa. 

Tome-se o caso da recente MP nº 66,
que, em vista da nova incidência não-
cumulativa do PIS-Pasep, não desonerou —
e até onera adicionalmente, por uma alí-
quota 2,5 vezes mais elevada — certos se-
tores ou atividades. Nessa MP é estabele-
cido, ademais (art. 12), que o produtor
rural — como pessoa física — recolha o
imposto de renda em suas vendas para a
agroindústria. Em função disso, a CNA
(Confederação Nacional da Agricultura e
Pecuária) já se mobiliza para transferir
esse ônus, alegando que os prejuízos ao
setor chegariam a R$10 bilhões em 2003.

4. Quatro falhas constitucionais

Os danos que as recentes iniciativas do
governo aqui narradas acabam por pro-
vocar nas instituições representativas po-
dem ser substancialmente mais elevados
do que parecem ser percebidos por seus
proponentes.12

A questão de buscar nominalmente
uma maior certeza, de modo que a econo-
mia brasileira possa operar com maior
previsibilidade para os observadores ex-
ternos, esbarra em quatro dimensões do
que a moderna literatura de public choice
rotula de falhas constitucionais (Brandon,
2001).

Falha do constitucionalismo

As principais iniciativas e decisões gover-
namentais passam ao largo de princípios
básicos das instituições representativas, in-
duzindo a que decisões discricionárias da
alta gerência econômica prevaleçam na so-
lução das escolhas coletivas.

Na verdade, não há muito zelo com as
regras do jogo, mesmo aquelas da mais
alta hierarquia. Tome-se o caso da nego-
ciação em torno do acordo com o FMI: ela
foi empreendida pelos burocratas, à mar-
gem de qualquer acerto paralelo com a
classe política, que, de resto, poderá me-
recer um briefing meramente formal, por
parte do ministro da Fazenda. Tal episó-
dio revela como se pode deixar de lado
todo o empreendimento constitucional.13 

De resto, a prática apenas renova o que
foi o procedimento dominante desde os
anos 1990: o Estado administrativo preva-
lece sobre o Estado constitucional.

Falha da Constituição: o descarte 
ou abandono de um ou mais 
aspectos de regras constitucionais

Correntemente, tem-se o exemplo da já
mencionada alternativa de o Executivo
vir a tratar a questão tributária por meio
de emissão de MP — a despeito das ra-
zões que inspiraram a EC nº 32, que limi-
tou o uso desse recurso, em prol da pas-
sagem no Congresso Nacional de projeto
de lei. Ainda outro exemplo: a recente

12 Ou, visto de outro ângulo, o que tem sido suge-
rido pode até funcionar na prática, mas nunca fun-
cionará na teoria...

13 Contraste o leitor a predisposição e a pressa que
se manifesta no governo em reunir o Congresso
Nacional — cujos membros estão dispersos, em cam-
panhas junto a seus redutos eleitorais — para “des-
trancar” a pauta de votações, como observado em
semanas que antecederam o primeiro e o segundo
turnos eleitorais.
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dispensa de se observar um período de
carência de três meses, para a entrada
em vigor do novo regime da CPMF (EC
nº 37, de 12 de junho de 2002).

Por certo que toda falha da Constitui-
ção induz a uma deterioração do constitu-
cionalismo.

Falha da ordem constitucional: 
a quebra do regime político 
estabelecido pelas regras 
constitucionais

Tal mudança da ordem constitucional não
precisa necessariamente ser abrupta; ela
pode ocorrer de modo gradual, incons-
ciente e, sob elevados custos de percepção
por parte da sociedade, processar-se de
modo muito opaco. Este é o contraponto
do esforço de estabilização econômica,
em 1993-2001: uma persistente e subs-
tancial transferência de poder decisório
dos legisladores para os burocratas do
Executivo (Monteiro, 1997).

Falha do discurso constitucional

Isso ocorre quando a ordem constitucio-
nal é incapaz de operar coerentemente ou
— mais grave ainda — de sustentar-se por
via da interpretação judicial, tantas são as
argüições de inconstitucionalidade, e tão
variadas as fundamentações oferecidas em
tais argüições.

Um exemplo cíclico dessa falha — e
que, por certo, reaparecerá com virulên-
cia em 2003 — envolve a questão da go-
vernabilidade: cada facção política tem
seu próprio entendimento quanto ao que
isso possa significar. Esse desacordo pode
indicar o sucesso da Constituição, na me-
dida em que todos se sentem expressando

os valores constitucionais. Todavia, como
os ganhos envolvidos na disputa são subs-
tancialmente elevados, pode-se chegar a
um conflito social aberto (Brandon, 2001:
310).

A atual administração federal defende
o ponto de vista de que sua estratégia é
temporalmente consistente. Todavia, isso
não é convincente: primeiro, em razão do
recente teste eleitoral (primeiro turno) e,
segundo, porque a indução a renegar as
regras do jogo — ainda que as propria-
mente constitucionais — é grande, em
face do baixo custo político de o fazer.14

5. Conclusão

Por certo que os fatos aqui resenhados
ocorrem justo agora, especialmente em
razão de que é necessário trocar atendi-
mentos preferenciais — presentes e futu-
ros — por apoios — abertos ou velados —
às campanhas de partidos e políticos in-
dividualmente. Todavia, essa é uma cali-
bração delicada, por ambas as partes en-
volvidas no jogo ilustrado no diagrama
que aparece na seção 3. Em toda a for-
mulação de políticas não deve ficar tão
evidente quem paga a conta, vale dizer,
que segmentos difusos e não-organiza-
dos se tornam provedores líquidos de re-
cursos para os benefícios concentrados e
dirigidos. O próprio teor das regras esta-
belecidas na extensa MP nº 66 é um de-
safio à percepção mais transparente.

14 O debate eleitoral tem mostrado quão irrelevante
parece ser a preservação de uma ordem constitucio-
nal estável. A gama de promessas relacionadas pelos
diversos candidatos presidenciais tem a secundá-la
um apêndice oculto: o que quer que seja necessário
fazer em termos de mudanças adicionais na Consti-
tuição será empreendido mais adiante.
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E quem se beneficia dessa complexi-
dade (Schuck, 2000:16]?

t Os grupos que são equipados para li-
dar com ela e para quem essa comple-
xidade pode criar uma vantagem com-
parativa, superando os seus custos;

t grupos que, desse modo, são opacos
perante a responsabilização (accoun-
tability) pública;

t e os agentes (políticos e burocratas)
que fazem a provisão desses atendi-
mentos que a própria complexidade
pode tornar valiosos.

É precisamente em função dessa últi-
ma categoria que a MP nº 66 pode ser
mais bem apreciada, tendo em vista o po-
der discricionário que ela acrescenta à Se-
cretaria da Receita Federal — o que pode
ser uma manifestação antecipada do que
já se anuncia por meio de balões-de-en-
saio: a SRF ganharia, ainda na atual ad-
ministração federal, um status mais autô-
nomo. Esse tipo de decisão não deve ser
encarado como uma resolução puramen-
te administrativa, uma vez que tal auto-
nomia, aliada à complexidade tributária,
tornará ainda menos transparentes certos
objetivos políticos do governo, como o de
redistribuir renda e riqueza — o que, de
outra forma, levantaria a oposição dos
segmentos que se tornem provedores lí-
quidos de recursos para essa redistribui-
ção. A argumentação que vem sendo utili-
zada para minimizar eventuais polêmicas
dentro e fora do governo é que um pro-
cesso decisório tributário mais insulado
pela maior complexidade ajuda a resolver
problemas de ação coletiva: para reduzir
conflitos decisórios, há que minimizar cus-
tos de tomada de decisão e obter unanimi-
dade de ação, tendo em vista que os legis-

ladores — e mesmo outros segmentos da
burocracia federal — têm incentivos a se
comportar oportunisticamente.

De resto, dada a desenvoltura com
que as autoridades do FMI passaram a se
pronunciar sobre as instituições políticas
brasileiras, não se deve descartar ser essa
nova frente de iniciativas mais uma idéia
retirada do catálogo de políticas econômi-
cas do FMI.
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